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RELATORIO

A Fazenda Nacional, por sua Procuradora junto à

8•gunda Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre a

esLe Colegiado da decisão proferida pela referida Cãmara,

consubstanciada	 no Acórdão	 n9	 1:02-26.164,	 de 21/06/91,

prolatado no julgamento do Recurso n9 63,093, postulando a sua

reforma.

O litígio submetido ao deslinde do Colegíado é o

se.juinte

A Cãmara recorrida entd", naquele aresto

administrativo, por maioria de votos,'vencido o relator, que, a

vista do disposto no art. 92, inciso VII, do Decreto-lei n9

2,471/88, não prospera a exigência fiscal decorrente de

acréscimo patrimonial a descoberto, levantado oiro

com base em depósitos bancários,

Segundo o voto vencedor, proferido pelo insigne

Conselheiro Kazuki Shiobara, relator designado, o artigo 39,

inciso V, do 0I0/80 é uma forma de arbitramento de r,-.c.:::ita

considerada omitida e a simples movimentação de conta bane.::).ría

não constitui base sólida. para edificar a pesunão de omis....

de receita, citando jurisprudência judicial e admirristra.

nesse sentido. Em seu entendimento, embora o Decreto-lei ng

2,471, de 2/09/88, em seu art., 99, tenha cancelado os débítos -

fiscais que tenham tido origem na cobrança e como tal possa

entender que furam cancelados apenas os créditos tributs

regularmente constituídos, a Egrégia Segunda. Cãmara en-!......,.rHu

que todos os fatos geradores ocorridos antes da expedio doj

Én
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flmY	 Lr iam si (.1 e	 a cic) s	 Iind.r n LO 	::11: C) C C) 11 d j

a b Eari • C10	 P"i"	 E: CE: S	 :	 é:rr 1	 iTI e.:11	 f ei C)

,••••• •	 (2; !,„te	 O	 2»,," 	 •	 •	 :	 :	 ,	 • • •	 •

com sua cobrança suspensa em	 ou recurso,

não teria .. em virtude de não se encontrar em fase dé

cobrança ou poder-se-ia também entender que, em sendo efetuado

o lançamento após a expedição desse mandamento legal, poderia.

abranger o mesmo fato gerador já objeto de lawamento

cancelado.

Sustenta o relator designado que segundo o CÓdígO

Tributário Nacional (art. 113 e 139), em todo o credito

	

S	 S bjafe	 Obrígaçâo tsr í t	 a	 que "ti em

111 S M	 VI a iL. U .1.- e z a	 1:.;:',u_ti3 d	 L.. 	 r

cancela-se	 ígualment .á 	obriáçáo	 tributária	 oue	 eStã

subjácente. Em aondo seria que num se cancele a

obrigação tributária juntamente com o crédito tributário e

noutro, por írve xisalln" o credito tributário,: por in . ... poia do

r.Dr 	 o	 i butrL	 .:íi fl: ; ) e

objeto de lançamento. A lel é Igual para todos que se encontram

H.i.ma mesma situação. Concluí, afirmando n -lei n(..:2

2.471/d8 foi expedido tendo eM vista que o simp l. es depósito

bancário, por si só, não prova a ocorrência do rate gerw,..-K-,y( da

obrigação principal.

O voto vencido da lavra d:..) ilustre ISonselheiro loa°

Dias Neto, relator sorteado, baseía 9M dois argumentos. a

primeiro de que o õnus da prova pertence ab contribuinte, pois

a. :e 1 e	 atribuí da	 r ::;;; OU Idade CI	 rd, (2,	 dO MI	 cy,2,

que poderão estabelecer a verdade dos tatos. O 	 de que,

s m ] e :	 :o	 Cl sip os tio	 1 .-1(;)	 ist r .	 92 ,	 ei:s o	 do

Decreto-lel	 n5-,2 2.471, de 1/09/88,	 cla.ro wle

o a rico etdc,:s 	 O S	 Cl é b t„.	 avn	 :yr	 • ;	 '1!	 f) í-

existente até aquela data, ou seja, constituídos até 01/09/88

cF
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COMO,; no aaso em julgmanto, o débito toi constituldo, w.ssando

o	 b r	 ri éncla	 o !' ofer d	 r	 o --

do

cancelar o que não existe,

A Fazenda Nacional fundamenta seu recurso especial

de fls, 179/180 na mesma	 ârgumentos do voto corAitoi

do Acórdão n2 CSRF/01 -0.110, 	 ementado"

"IRPF - DEPOSITO eANCARIO - DECRETO -LET NQ
471/SS - CANCELAMENTO - Não podem 3er

e :'incelados débitos fiscais constituidos após
o período de abrangência a que sr. refere a
lai, pois não se canceli:-) o que nao

A recorrente sustenta também que o débito foi

constituído, passando a existir, portanto, pelo Notificação de

Fio, 112, datado de OS/08/89, ou seja, posterlormnte ao

período de abrangncía do citado Decreto -lel, nâo r.».:-;'eando a

menor dúvida quanto ao acerto do voto verwido, na medida em que

não 3a pode cancelar o que não

L. 	 por entender que a decisão recorrida feriu

dispositivo legal e a jurisprudência, pocitula a sua reforma

Intimado, o sujeito passivo apresentou	 contra -

( 0 10;. 190/191).

iniciaLifente, analisa o texto	 tr.-:,.nscrevendo.

o, paia,	 seguir, colocá -10 em ordem diret.., 	 -Idé:dob)A.,id da
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F: I ('‘',:ívi 	CANO' EL ADOS	 [1::,5:B ITOS 	PARA	 11: : (:)N1	 A	 r:	 ND	 NA C ON,W1

a 1- 	 a.ndo	 •	 O nforme	 o	 Caso,	 Os	 • r	 p e t.j 0:0	 P r ' • ' • • • d

..achmignistratié,,, , 0::::-. e

cmIcELP,Dos.:, os C)E1 8 I 1"	 PA R A C: O M	 2'. E ND	 NAC.): ()NAL

n	 LI O S O U. não	 kIn	 O	 I 1 P,	 d a 1.i 11 1.	 ,	 í	 „	 a v3 :„

que tenham tido origem na cobrança::

VII	 -	 do	 Imposto sobre a	 Renda arbitrado	 com

exclusivamente eM valdr	 :...:a extratos ou de comprovantes .•!e

depósitos bancaríos

Em seu entender a determina .....,...ao de cancelamento é

'geral e im perativa e atinge todos os débitos para cum oFazenda

Nacional que tenham sido fundados na matéria que menciona,

independentemente dé 	 eM que se encontrem, ,....)rdemmldo,

inclusive, para evitar a sobrecarga dos Conselhos Recursais,

que 1-13.. e, ma s, se iam lança (los débitos	 1.-! 1 :	 ri: ntaçãO,

Jol a0 deter	 1 3.r o ar '1U V a. ITI nto dos p-.)r-	 .S0 S	 (lin Ï-1 I	 "f	 b." O

em andamento, contém implícita uma determinação de não abrir

novos Pri.),::::,.e'..BSOS sobre a mesma matéria

Sustenta a empresa que depósito bancário não é fato

gerador do imposto de rendo.

Por 	 (P,'.,ircro.i...ro, requer que 	 seja considerada a

Súmula 182 do Tribunal Federai ce Recursos q ue (-1í7'.::

r[E IILST'r' r lt; 	 3p; N.10R	 1„:1.	 Ri	 n

arbi ti:r a d e, com b a :0 e	 :It. O :5	 á ri.	 . "

o relatório,,L

T-)
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O	 II„:1

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Peiator

Inicialmente,	 cabe	 consignar	 que	 o	 Direito

Tributário Brasileiro consagra o pilncípio da rcs . r'ca

OTN„ arts, 30, 97 e i42), de modo que descabe o 	 de

	

mr2, O	 ()	 com	 e:	 e rn	 pr	 n,„:3 o	 que	 o	 o „ia	 ,e p :	 ri e t,

autorizada por lei,

Por outro lado, o mesmo código estabelec 	 ,31-fl

artigo 43 que o liato gerador do Imposto de renda é

da disponibilidade econômica ou jurídicaa

Ora, o depósito bancário em si mesmo H..."-o é fato

gerador do imposto, sendo necessário que o fisco demonstre a

existnela da renda auferida pelo contribuinte,

O p	 1 :3	 O de	 .I..";9 ci a	 ri o	 ,st	 1 a. -i-	 e o

contribuinte cabe, port...:,-.nto, 	 ao fisco,	 salvo quando,	 por

expressa	 disposição,	 a	 lei	 Impuser	 ao	 contribuinte,	 a

	

I p r	 3. o	 de	 1,JÍU d O	 niíllade)	 12	 o	 o	 a	 a 1J l..:)'1"	 ;;II; d

	

I	 t	 pOderá L.L7j (5l fl7J7 7 p0r::7:: y37 c jo	 111; o

Neste caso, o artigo 39 do 3I3/80 que autorizava o

arbitramento dos rendimentos com base em sinais exteriores de

Pr longo tempo, a Administração recorreu a esse

CIIS P OSI.CIVc)	 Lançav o lmpesto,/pi
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Todavia, náo raro, utilizava os depósitos b,,,,Inc.áni

como prova bastante de omissão de rendimentos e dãO apenas como

um indício a ser devidamente investigado e corroborado COM

outros elementos probatórios que autoriassem, em seu conjunló,

a Formação desma convicção.

Desta feïma, ¡numeros foram os lançamentos feítos

com base exclusivamente em depósitos bancaríosd; infringindo

princípios a regras do direito tribut,ario, rat.0 que levou o

Poder Judiciário e também a jurisprudencia administrativa a

pronunciar-se contra o procedimento„ mani'l'estaçe

culminaram na Súmula 132 do Tribuna] Federal de

cítada e transcrita ao final dn relatório.

Em resumo, a administração est.ava lançando iMpOtn

COM base em presunç .ão não autorizada em

E foi exaLamente por reconhecer a inexistencía da

obïigação tributaría, que autorizaria o fisco a lançaer o

imposto, que o Poder Executivo, valendo -Se da prerrogativa

conditiJcienal de baixar decretos-leis:, cancelou os debítos

paia COM a Fazenda Naciona[ a esse título, através do art 	 e

seu inciso VII, do Deeveto-Jet n2 2,A71, de 1 	 'Lr;

red191,dos',:

Licam cancelados, arquivando -ae,
•	 co	 : s ecti

d 111	 r t.	 e s „
,:2) na 1 c„)u nã ()imo

Dívida a:Liva da Unlão, ajuizados ou não, que
tenham Lido origem na cebrança-..,

VII - do impdsto de lenda árbítrado COM
exclusivmentí. a valore de extratos cu
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O Poder Executivo	 moti.±eu	 exped:c,.

dispositívo

"A medida 'preconizada no art 9C: do urojeto,

	

pretende	 concretizar	 p to
ui uoi:neJ.	 Fmordo

	

d.e és ,	 r bu	 ,	 ,	 e:	 21')	 ,	 )8'3	 o

fogo do Poder	 ..

	

. :• ...,ncelamemt.c dos prouessé........ 	 -.!mLnfstrtívos e
cor .:espondentes	 ::.'lseaís	 8M

	hipótese	 que,	 à	 luz	 da
jurisprudência do Colendo Supremo fribuna".
Federal e do Tribunal Federal de Pecurse:-....,
não são passíveis dá Hãnor perspectiva de
ãxíto, o que, s.m.j., evita dispendio de
recursos do Tesouro Nacional, à conta de
custas processuais e do énus de sucumbPçie "

Abra-se parèntee para realnár que a vontade do

	

legislador era por cobro a	 que não tinham a

menor chance de sucesso, dentre ãlas as arbitradas com

exclusivamente em valores de extratos ou de comprovantes cl8

bancáríos	 evitar dispéndio	 recursos do Tesouro

,	 à	 costa	 (I e.,	01,1:5•1:	 p	 s	 do	 a

sucumbencia;	 e	 colaboração	 e	 harmonia	 dos	 Poderes,

contribuindo, também, para o desafogo do Poder judiciário,

saber, à luz das regras de Interpretaçao da

.1.	 • •' 	•• ••.1. 	 a n	 58»„;	 b	 ,	 OUj 	 o cl

da lel.

E verdade que a iel tributária que disponha sobre

000; 1sod.o	 odi!To. i bu	 o

interpretada literalmente ÇCTN	 art, 111, Inciso I) „1„1
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á	 1. er:	 o r	 ,	 p o	 i s	 ,	 :	 j

f s	 d s	 e im a	 1-1e, rui c rr::..),„J. 	 -5..	 a.1;E:'	 'Á.	 o	 (.1 o

direito, denfre as quais a interpretação teleológioa,

E preciso ter em vista os fins sociais a que a lei
Ci e	 n	 (.1-.	 Intr	 ç	 30	 ó dl go C CO))

	c c:,	 n„.J.	 el	 Ed.3 	 derri	 d

	

emátíf a	 ou	 .5.. 	 111	 S	 p

	

EErla	 ,

	

n d	 p	 ,g,11 t. S	 ,	 a c,	e ri s. a fii	 c:,

	

.iïlTor o ITIP CIO , O 1„	 r e Conselheiro, •AZUKI SHIOBARA alertou,

com muita propriedade, para o fato de que sJ.if:D.,jacente em todo

Ci	 r	 o estã	 b 'LjçOç3o H fl juu

up., o r ej	 „3	 (,)	 lOtO n

	

crédj tr . . 0 	 .,f • 	 á r	 t„ e rri	 u	 c o	 o	 1	 1.

tornando exígiv•l o débito do contribuinte cons . unnte da.

ato	 1	 Z	 (;_.::sã 	 (.:1	 hi	
p	 k,„.+	 n•

tributária:

	

r.„)	 'In o d	 ,	 r e	 lec e 1-	 (;)	 .íi3.ítt o

t	 b	 o d	 (-„,.„)bran , O,	 t

	

5...:51flTi	 a 3,	 a ri	 Cj. 0	 .1„(.)	 C:0. CHEE.1.. a IT,E5:	 O ,	 J:;	 alid

	

1,:"..) 1.-	 d me ri	 m p r ()met ida po(„;,'„,„s: absur dos o». J. e 

	

e rri	 a o	 ..„J o t o i no e do )-	 o quo é	 „i„	 ro udo

mm	 n t	 F) r	 t. (2 2:5 O	 1	 E3.	 o':'	 :11	 r...) O

	

110 Á.. ri C: :	 O	 . . rL„IS()	 d:	 f 0 ri o i jL.UIOiiLm fl:O d i)..I.

	dd 1988, como	 do poder de tributar, assim

	

”	 r tr. ,	 1,5C) „	 m	 r.:)r	 „j.	 s	 t i

•oitO s 	 a 0	 o() ritr	 mim i. 	 à,

a OS ES a C/0 S	 D	 r t(.)

	

1.	 I_ o s:	 (, gr if ei )
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II - instituir tratamento •âsigual entre
contribuintes que se encontrem em si,ua•.•ão
equivalente, proibida qualquer dis!jï,:.,........,.,... :::
rãz....',.0 de ocupação profísional ou f y ngão ',...dr
.... I.H. :,.:,.. exercida, indc......,Pncl:.-W:..emêniig da
denominação juridica dos r o ndimentod, '' tulos
ou díveítos;"

Haveria tratamento desigual entre iguais, na medida

em que contribuintes na mesma situação tiv .,s,_:::...m tratamentos

antagõnieos em função da época. do lançamento,. Quem •fosse alvo

de lançamento anterior ao referido decreto-lel , t e r ia o '.......:,:-....0

d ebito cancelado quem sotresse lançamento apÓS a'...-::aa' Mar:HaM,,n':0

Leg ,...)1, não..

Por outro lado, pergunta-se, passaria a ter mais

âxito o lançamento com base nos mesmos fundamentos que o PO(P."•••

Judiciário proclamava improcedárnef......e, só pelo fato dá ter sido

efetuado opor o referido decreto-lei? E etar -se -ia

contribuindo, assim, para o desafo go do Poder judíciãrío e dãs

próprias repartj3es fiscais, ao se Láli :.:,aor imposto sabidamente

Indevido	 E	 os	 custos	 por	 acroio	 deixariam	 )• fi 	 •:c,-

.....,â'..,....neceáãrios„ onerando os contribuinld..c , de um modo geral?

1::::.„ certo que não, pois o que se pretende e cancelar

o débito que o fisco entendia existir como decorrência dá

presunção dé omss:ão de rendimentos, adotada

legal, wu3c,...., ,:nmânto qix ....... não Rode ser repetido.

Digo o débito que o fisco entendia haver, pOrqU'o.. a

rigor, nem existia, posto qUe a obrigação tributária tem Orío;i1

na lei O na ocorrência do fatO gerador nela previsto., Estande a

pretenSãO em desacordo com o disposto no ar t 43 do CTN, pOiS

não houve per-og ..:poão de disponibilidado econõmica ou Jurídica ,

'1-1 e mi	 ::s.: e	 p, c:,,ch:.,..,	 adi • :„-y- ima r	 ,:::.,:i.	 e ',.,:: I, :.,..,:al:'.a§nfil a 	 a:...-: :a a. : : 	 (1 4-ja i" I- a,	 :.;,,i,,,,,	 ::•.:::, 	 pr O ;:• ar jao

k"\
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debito era Ilícito porque a lei Iria cancelar apenas os débitos

lançadosT

No voto condutor do Acordão n2 101-86.129, de

22/02/94, aprovado por unanimidade, a ilustre Conselheira

Maríam Self, relatora do Recurso n2 105.343, tratou 	 mulo

acereo	 quest. ão , met-	 o d o	 tenção uSP	 i	 :••••;. n • •

excertos

" Como se vê dos autos, dois dos exercicíos objeto da
aut-Ajação (1988 e 1989) ,32.2,1:ão abono doo pelo
estabelecido no mencionado dispositivo e o
terceiro, isto é, 1990, refere-se a período -basé (1989)
no qual Inexistía autori7ação legal para arbirar -se o
imposto de renda com base em depósito bancário, uma vez
que tal autorizao só veio a ser restabelecida em abril
de 1990, com o advento da Lei n2 8.021/90.

Nem se argumente que o cancelamento só alcançou os
débitos cujos lançamentos tenham ocorrido até setembro de
1989, data da edição do Decreto-lel n2 2.471/88, pois
tanto a doutrina como a jurisprudência são unissonas nO

entendimento de que o.lançamento tributário é de natureza
deelaratorío:: NI NO CRIA DIREITO Assim seus efeitos
retroagem à data do fato gerador.

O Professor RUBEM GOMES DE SOUSA„ dúvida o maeior
pilar do Direito rributarío Brasileiro., no conheelsio
COMPÊNDIO DE DIREITO TRIBUTARIO, consignou que as tcntes
da OBRIGAÇA0 TRIBUTARIA são

- a laí, o feto  Gerador	 i O 1..a 1-1 g 	 C:,	 O :5	 a s

1„.1 dO	 le eorr•	 ;...oncl,,,fri 	 s	 d

-soberania, diieíto objetivo e direito subjetivo,
sendo obrigação nessas fases:::

- abstrata, concreta e individualizada, :a, ie...erindo
1J M	 „	 a 7- O

e: b 

c2/T)
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" A lei é a fonte da obrigação tributária no
sentido de que, para que po::...............• ....:urigir tal obriga . .d:.:o em
um cãso o .ono:eto, é preciso que haja lel criendo um
tributo 8 delinindo as hipót .dses ém que elé é dévidp

O tato gerador, é justamente a hipoleê prevista na
lei tributária em abstrato, Isto é, em Lermos gerais e
objetivamente, como dado origem d ebrigeà d de P agJa 'r o
tributo,

A função do lançamento é individualizar a obrignçno
prevista em abstrato pela lei e surgida em conereto 80M
a ocorrência do fato gerador.. " (grifamos).

Igualmente outro jurista fésteíado e estudioso da
mu. ,:itéria., o Sr, A,A., CONTHEIRAS DE C."'.':r.,..1...)(..,!....HO, na obra
Doutrina da Aplicação do Direito fributáJHO: , ,•onceitua
...::;sas três fah.:és do tributo comd	 previ:::.-Lo, de ,Ládo . ou
ex_fug0,2e1"-

Conceituando-as, diz que se "configura a primeira
hipótese, quando, instituindo-o lhe atribui a lei
existéncia jurídica, Isto é , estabelece apéna::::_, a sua
Prevísão"..., .,	 "Dá-se	 a segunda,	 isto
tribLi.t,o, desde , o momento em gue ocorr.;..-: O pra ..-)suposto de
fato"..."Verífica -se a terceira hipotesc, quano promove
a autoridade administrativa n 0811 1,-"j'W.':,::aMrit0 8	 el....: dá
ciencla ao contr11)Iiinte, notificando-o".

Do mesmo modo, também o Professor FABIO FANUCCHI, em
seu " Curso de Direito Tributário Prasileiro" Ed.. P,....s.:,M•iil
Tributária, S,P,,	 •:...•••r.E:veu

" U lançamento, de tato constitui o crédito, mas
através da declaração da existácia de UM direito
anterior de cobrança tributrio., flitÀk •,, em relaçã<: do
credito, o Linçaménto é constitud,..ivo, Porém, eM re..a....•-o
ao	 direito	 ihrodítício,	 éli-.: .	é	 deciaratário..	 E.	 ..-	 ..:....f,
r• ela o :..J. o	 ao	 d Á.. r ....1, 1-...... ()	 .'....:•11? ,.• ... rl :::'.:. '.:',.„ „	 oiroEt.	s ,2 	 çll ? 'j...,LL	 .: .:.. .i. .L...... !-.»,,,,:	 j... _ • .. : ........,_ _,	 ::.._::-2:

efeitos de um ato Auridíco"

fí,-.2
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r a.	 O	 Lr.)	 j á	 c?..	 s t.:;:e, 	desde o	 momento da
ocorrência do pie:iNupc .:;to fato, previsto em abstrato na
lel, o lançamento acrás ....enta -lhe apenas o atributo da

da d e ,	 s	 é•	 todos	 ef eito	 1 
p. o r t rri

OCOV rdnciLo	 daciai.c 	 ;::.:r• 	 u.r.)os tio 	 .2 .... I o o	 •	 á.	 ciou	 na
nt	 n,„[	 de:	 f	 'c, o	 o	 ,	 (: 0 u i o	 (;)	 t	 c:1

próprio Código Tri)out. :eic Mac:tom ...H., quando o artigo 144
eStab

Cr)	 1 a. ri a m e 	oe p) o r t.	 E.; ei	 à	 da t a.	 • :ai

oïn- n e ta	 do	 dai', o	 per odor	 da	 uLï 1.:

	

ícr1bi.t.dr i a. e rege -- se pela	 1.e.i	 t ci

	

1.,.! e	 R 0 ECI e 1 - LOi11iiÏit e	 íri (:) ,C1	 C:k'f,	 ("MJ

Qa 1 o direito da Fazenda Pública sur ge com a
prática do ato previsto em lei para a sua ocorrência e
não do ato administrativo de lançamento„

Da teoría	 dualista adotada pelo nosso Código
fributário	 Nacional,	 "C e 1 1;" a-se	 U. IT1 a	 C: c';') H	 no

que	 flOfli	 p010000	 est...ar	 expr	 e

•i •	 u J ai	 1 1"1. a E:	 á.	 11	 1 r	 1	 1 t O	 ar t

r 110 a	 a.	 déb	 e ride ri -sie	 ".	 1.i

(i Íllorlta1ïiLe ,	 Laic odri. cálculo	 I i.."21LI. O t a. 	,j 1.	 a	 o

data do vencimento, consequências do seu inadimolementc)
constante da legislação vigente à data do seu re

, querido O ar t	 92	 10 Laco v , do

nç:: 2.471/88 cancela Os c] é	 tos 000 o	 fr, p o :5::•ti 

arialtrodo com	 baSe e O L.:SíVa e ri ti, e em	 a io'r- e 25. : de

e compr	 ba no ár loa	 ele o 'tais Indca endori	 ii.: ia.. •

TIL o s to estar 1 a n a d	 a	 1 III O	 2	 1111

onflçiu r ada	 O UI	 a	 prát i ca.	 dc	 mii o ,	 e	 •:::,„! 	 r

anistia •	 cancet 2,11) e ri c,	 ali outro efelt (:) dado	 peIto	 I ii
tributaria anterior atinge a todos os fatos já ocorrielb,r_e,
sendo irrelevante	 do (-:v..1	 de	 •

	

rp.;;;; a cri e rito do i mpcic: to 000íeSpOflde nte 	fatos

Saliente-se que o legislador do Decrete-lei ng
2,471/88, a exemplo do que fizera em OUIreS diplomas

„	 uLtlLí:ou	 o	 ter. mo	 ''co. nccota.mmnto	 by - angen
assim, duas figuras jurídicas`,

(1-1
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a) R Remissa°, prevista no CTN, nos artigos 1 ce, Tv,
e 172, que extingue o crédito tributário, pcs'anter,
prasw---..Oe a existência de um lançamento, e

b) a Anistia, prevista no me"mo :TN, nos artígo .. c 125
e 180, que d exemplo da	 exclui n
tributário, isto é, excluí a possibilidade do 	 racío
lançamento.

Sem dúvida, em todos os casos que o legislador
utiliza a expresao "cancelamento" dc
querido abranger	 dbbitos com atribu:io da exigibilicade
(lançados) e sem esse atributo, ou ss....ej-, o , n„, a
leg islador conceitua como obrigação tributária :0 débito
não individualizado pelo lançamento

coP 	 todo o exposto, conclui -.se que o legislador,

apesar da redação dada ao avt. 92 e seu inciso VII, que gerou

interpretaoes contraditórias,	 não deixou de ating ir os

objetivos a que se Pro2u:.'eu1

Daí, ter razão o sujeito passivo quando -: ,.firmou no

final de suas contra ra,'Oes que "A lei ao d— mlnaï o

arquivamento dos processos administrativos em andamento, contóm

Implícita uma deteYminação de não abrir nov 1 2 processos sobrc a

mesma matéria":

Pe c.) menos	 e ncw ..1.,:nrrt o o	 Iiio.ri;ri	 rnã	 ,;,,.:[ n„tt or	 e o

arbi t,r m,e trt o	 de	 iOirdlLíloOiLOO	 (..->em	 r000	 i: 	 1" nd

mediante utilização de depósitos bancários, o que somente veio

a acontecaï COM	 advento da Lei ":.-'1,021/-)0,	 nclá

previstas,

A edição desta lei veio confirmAr o entendimento de

que não havia pl-avisão legal que justi_fiA"áss a a Incidência do

imposto de renda com base em arbitramento 	 rendimentos sobrení_

77



MINITËRIO

nç.2 110SC1 . ::,:38/89 -76

CSRF/01 -01.898

os	 valores	 de	 extratos	 e	 de	 corilpican l ,s,	 ehncários,

exclusivamente.

Por	 mandou canaolar os debiLos, J.anado:,:': ou

não.

Fm sínLase	 Estão eanciados,	 i"do art.ígo

inci.o VII, do Decreto-lei n2 2 471/3, os d:.:::).1tos de impos'o

da renda que Lanham por baa a randa presumida atrw„,ás de

arbitramento sobre os valoa ., ; de extratos ou de coil--w.i4ntes

recurso especial.

Erasílía (OF,), em • 1	 de 1995

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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